
Por que a Samarco entrou 
com o pedido de recupera-
ção judicial (RJ)? Foi a úni­
ca alternativa que a Samar-
co encontrou para manter 
sua função social,  empre-
gos e benefícios como a ge-
ração de impostos para as 
comunidades em Minas e 
no Espírito Santo, além de 
dar continuidade às ações 
de reparação do rompimen-
to da barragem de Fundão. 
Ela permite a renegociação 
da dívida em um ambiente 
seguro e  “protegido”,  em  
resposta às ações judiciais 
de execução de determina-
dos credores financeiros, co-
mo forma de preservar suas 
operações  retomadas  em  
dezembro de  2020.  Uma 
parcela substancial da dívi­
da é composta por créditos 
detidos por fundos estran-
geiros  que  compraram  a  
dívida  com  um  desconto  
substancial. A RJ não terá 
impacto nas atividades ope-
racionais e nas ações de re-
paração de Fundão.

Qual o tamanho da dívida? 
A dívida era adequada à ca-
pacidade da empresa, entre-
tanto, a interrupção das ope-
rações impediu a geração de 
receitas operacionais por cin-
co anos. Não havia caixa sufi-
ciente para honrar a dívida. 
Durante esse período, busca-
mos uma negociação amigá­
vel, mas, diante de deman-
das inviáveis impostas pelos 
fundos,  não  foi  possível.  
Quando retomamos a produ-
ção, esses fundos estrangei-
ros pressionaram a empre-
sa, inclusive por meio do 
ajuizamento de execuções  
multimilionárias. Diante des-
sas  medidas  agressivas,  a  
empresa precisou buscar a 

via da recuperação judicial.

O que vai  acontecer  daqui  
por diante? Já estamos com 
os contratos de confidenciali-
dade assinados com os fun-
dos estrangeiros. Esta sema-
na teve início a fase de Due 
Diligence, processo para me-
lhor entendimento do plano 
de negócios e dos números 
da empresa. A ideia é que as 
negociações efetivamente se 
iniciem após essa fase.  No 
plano de RJ, protocolado em 
junho, ofertamos aos credo-
res as mesmas condições ofe-
recidas aos acionistas, para 
recebimento  dos  emprésti­
mos feitos à Samarco nos últi­
mos cinco anos. Foram estes 
empréstimos  que  permiti-
ram que a empresa não ape-
nas conseguisse sobreviver e 
retomar as suas operações, 
como  também  assegurasse  
os  compromissos  socioam-
bientais.  O  plano  de  RJ  
propõe que a Samarco cum-
pra com suas obrigações com 
a reparação e com a Renova 
de forma prioritária aos fun-
dos estrangeiros e aos acio-
nistas. Propõe também que 
os empregados e fornecedo-
res  recebam 100% do que 
lhes é devido no curto prazo.

Quais foram as propostas fei-
tas pela Samarco aos credo-
res e quanto da receita men-
sal está sendo reservada pa-
ra esses pagamentos? Esta-
mos propondo a  oferta  de 
conversão  de  dívida  em  
ações  preferenciais,  para  
que os credores da Classe III, 
que engloba os financeiros, 
passem a ter participação no 
capital da empresa, tornan-
do-se acionistas. Outra alter-
nativa  é  uma  redução  de  
85% do valor dos respecti-

vos créditos com o pagamen-
to em 2041, acrescidos de cor-
reção monetária pelo IPCA e 
juros moratórios de 1% ao 
ano, contados a partir da ho-
mologação da RJ até o paga-
mento. O valor destinado ao 
pagamento de dívidas é o ade-
quado para manter as opera-
ções da empresa. Geramos di-
reta e indiretamente cerca de 
7.000 empregos, renda e pa-
gamento de impostos.

Como vocês avaliam a atua-
ção da Fundação Renova? A 
instituição  vem  recebendo  
críticas por atrasar os proces-
sos em vez de dar celeridade. 
Temos  total  compromisso  
com a reparação dos danos 
causados pelo rompimento 
da barragem de Fundão, o 
que vem sendo viabilizado 
por meio da Fundação Reno-
va. Muitas entregas já foram 
e  continuam  sendo  feitas,  
tendo  sido  destinado  até  
maio de 2021, R$ 13,28 bi-
lhões. Atualmente, a Samar-
co está participando das dis-
cussões lideradas pelo Conse-
lho  Nacional  de  Justiça  
(CNJ) para dar maior celeri-
dade e eficiência às ações. As 
discussões no âmbito da RJ 
não interferem nos progra-
mas e ações em andamento.

Fundos internacionais que de-
têm bilhões de reais em dívi­
das da Samarco tentam impe-
dir na Justiça que a empresa 
faça pagamentos à  Renova.  
Isso pode atrapalhar a repara-
ção dos danos da tragédia de 
2015?  Os compromissos da 
Samarco perante a Renova 
não estão sujeitos à recupera-
ção judicial. Importante regis-
trar que, recentemente, uma 
nova lista de credores foi apre-
sentada ao processo pelos ad-

ministradores judiciais, após 
a fase de habilitações e diver-
gências, e a Renova permane-
ceu fora da lista de credores 
sujeita ao plano de RJ.

A intenção desses fundos, al-
guns  chamados  de  “abu-
tres”, é garantir o pagamen-
to deles, em vez de os recur-
sos serem canalizados para a 
reparação da tragédia nas di-
versas cidades de Minas e Es-
pírito Santo. Sim, esses fun-
dos  não  têm  demonstrado  
compromisso com comuni-
dades locais ou o meio am-
biente. Eles não são detento-
res originários da dívida, nor-
malmente  adquirem crédi­
tos de outros credores contra 
empresas em dificuldade fi-
nanceira, por preços muito 
abaixo do valor e tentam ga-
rantir o pagamento não do 
preço de aquisição, mas do 
valor total do crédito. 

A recuperação da Samarco é 
importante para a economia 
dos municípios onde atua. É 
possível prever uma amplia-
ção da produção? E em qual 
velocidade?  Nesse momen-
to, nosso foco é manter a Sa-
marco em operação. Nossa 
expectativa é  atingir  100% 
da nossa capacidade produti-
va em 2030. Vamos fazer os 
investimentos necessários, e 
detalhes quanto às projeções 
são informações protegidas 
por confidencialidade.

Vocês já têm uma projeção de 
produção, receita e exporta-
ções para este ano? Retoma-
mos as operações em dezem-
bro de 2020, com um concen-
trador e 26% da nossa capaci-
dade produtiva, o que repre-
senta cerca de 8 milhões de 
toneladas de produção de pe-

lotas de minério  de ferro 
por ano. O Plano de Negó­
cios da Samarco prevê 60% 
da  sua  capacidade  em  
2026, com a entrada do se-
gundo concentrador e, em 
2030, atingir produção to-
tal com a entrada do tercei-
ro concentrador. Não pode-
mos  compartilhar  proje-
ções de receitas, por serem 
informações  protegidas  
por confidencialidade.

O pedido de recuperação ju-
dicial foi uma saída para se 
defender  dos  fundos  abu-
tres? Qual é o total das dívi­
das? Foi a única alternativa. 
O endividamento sujeito a 
RJ é de aproximadamente 
R$ 50 bilhões, dos quais R$ 
26 bilhões são com credores 
financeiros. A recuperação 
judicial foi necessária para 
possibilitar a renegociação 
da dívida, pois estamos com 
nossas obrigações em dia, a 
exemplo do pagamento de 
empregados e fornecedores. 
Os créditos dos nossos acio-
nistas, Vale e BHP, em sua 
maior parte, referem-se aos 
financiamentos  feitos  por  
eles na Samarco durante os 
anos de interrupção das ope-
rações, para financiar as ati-
vidades da empresa, fazer a 
manutenção de ativos, possi-
bilitar a construção da filtra-
gem de rejeitos e permitir a 
retomada das operações. A 
outra parte dos créditos dos 
acionistas decorre dos apor-
tes feitos por eles à Renova, 
na qualidade de garantido-
res,  responsáveis  subsidiá­
rios das obrigações da Sa-
marco. Os acionistas aporta-
ram valores que eram de res-
ponsabilidade primária  da 
Samarco e devem ser reem-
bolsados. (Cinthia Oliveira)
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Entrevista

Samarco quer converter credor 
em acionista para pagar dívida

G
Cristina

Morgan
CFO da Samarco

Chefe do setor financeiro da mineradora explica o pedi-
do de recuperação judicial e as propostas para quitar 
os débitos de R$ 50 bilhões. Cristina diz que entre prio-
ridades estão a Renova e pagar funcionários e fornece-
dores, com foco em retomar toda sua operação em 2030. 

“O 
compromisso 

perante a 
Renova não 

está sujeito à 
recuperação 

judicial.”

“Nossa 
expectativa é 

atingir 
100% da 

capacidade 
produtiva 

em 2030.”

“A RJ foi para 
renegociar a 

dívida. 
Nossas 

obrigações 
estão

em dia.”
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